




MOÇÃO Nº  124,   DE 2 001





A Medida Provisória de nº2142/2001 determinou o reajuste de 19,2% para o salário mínimo de R$151,00. A mesma medida determinou o reajuste, no mesmo percentual, dos benefícios da Previdência Social até o valor do mínimo.






Todavia, para 6,5 milhões de aposentados, que recebem acima de um salário mínimo, o reajuste determinado foi de apenas 5,57%.






Com tais índices, fica evidente uma perda que ultrapassa a 40% para aqueles aposentados que recebem mais de um salário mínimo.






A distorção é tamanha que um aposentado recebendo um único salário, com o benefício de 19,2% aproxima-se, por exemplo, daquele que recebe um salário e meio, diminuindo a diferença original de meio existente no benefício de ambos . Assim, é de se perguntar: é justo tal resultado? As vantagens percebidas ao longo de uma vida de trabalho, diminuem  com uma simples Medida do Executivo da União. Será que isto resistirá as ações judiciais que deverão acontecer? E após tais ações, que Governo irá pagar a conta? 






Convém entender, ainda, que os aposentados são beneficiários de um sistema de contribuição, recebendo benefícios da mesma natureza, pertencendo, todos, à mesma coletividade, e com os recursos dos seus benefícios vindos da mesma fonte pagadora. Impossível, pois, existir a diferença proposta na MP.






Na verdade, tais medidas são a semente de processos e situações futuras, como a relativa ao expurgo dos índices de inflação sobre os depósitos de FGTS, no final da década de 80 e início dos anos 90. E quem responde por isso, hoje, é o atual Governo. Não nos parece nada justo.






Por outro lado, há de se considerar que todos os aposentados dependem e muito de um reajuste melhor. Afinal, estão numa fase de suas vidas que os gastos pessoais com assistência médica e remédios são muito maiores.






Dessa maneira, diante do exposto, propomos, então, a seguinte MOÇÃO:






A ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SÃO PAULO apela AO EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE DA REPÚBLICA se digne, através dos órgãos competentes, estender os benefícios do reajuste de 19,2%, dispostos na MP nº2142, de 29 de março de 2001, à todos os aposentados indistintamente.






Sala das Sessões, em       /             /     ,

a) VALDOMIRO LOPES
VL/AF/af
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